
    Palácio Deputado João D'Abreu - Praça   dos Girassóis, s/n - Palmas - TO

 DDDDDIÁRIO DIÁRIO DIÁRIO DIÁRIO DIÁRIO DA A A A A AAAAASSEMBLEIASSEMBLEIASSEMBLEIASSEMBLEIASSEMBLEIA

Presidente: Dep. Antonio Andrade (PHS)
1º Vice-Presidente: Dep. Eduardo do Dertins (PPS)

1ª SESSÃO LEGISLATIVA

MESA DIRETMESA DIRETMESA DIRETMESA DIRETMESA DIRETORAORAORAORAORA

9ª LEGISLATURA

1º Secretário: Dep. Jorge Frederico (MDB)
2º Secretário: Dep. Cleiton Cardoso (PTC)
3º Secretário: Dep. Vanda Monteiro (PSL)
4º Secretário: Dep. Amália Santana  (PT)

  ANO XXIX   PALMAS, QUART A-FEIRA, 5 DE JUNHO DE 2019.               N° 2816

       2º Vice-Presidente: Dep. Nilton Franco (MDB)



DIÁRIO DA  ASSEMBLEIA
Responsável: Diretoria de Área Legislativa
Publicado pela Coordenadoria de Publicações Oficiais da Diretoria
de Taquigrafia e Documentação
Palácio Dep. João D'Abreu,  Praça dos Girassóis, s/n - Palmas - TO
CEP 77003-905

Local das Reuniões: Plenarinho
COMISSÃO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL
Reuniões às quintas-feiras, às 8 horas.

MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES:
Dep. Eduardo do Dertins                          Dep. Ivory de Lira
Dep. Elenil da Penha                                 Dep. Nilton Franco
Dep. Issam Saado                                     Dep. Zé Roberto Lula
Dep. Léo Barbosa - Vice-Pres.                 Dep. Vanda Monteiro
Dep. Valderez Castelo Branco - Pres.       Dep. Olyntho Neto

COMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Reuniões às quintas-feiras, às 14 horas.

MEMBROS EFETIVOS:             MEMBROS SUPLENTES:
Dep. Luana Ribeiro - Pres.                        Dep. Valderez Castelo Branco
Dep. Cláudia Lelis   Dep. Amália Santana
 Dep. Eduardo Siqueira Campos   Dep. Valdemar Júnior
Dep. Prof. Júnior Geo   Dep. Fabion Gomes
Dep. Vanda Monteiro - Vice-Pres.   Dep. Leo Barbosa

COMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO E ESTUDOS
DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A JUVENTUDE
Reuniões às quintas-feiras, às 17 horas.

MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES:
Dep. Luana Ribeiro                               Dep. Olyntho Neto
Dep. Léo Barbosa - Pres                      Dep. Vilmar de Oliveira
Dep. Ricardo Ayres - Vice-Pres.         Dep. Ivory de Lira
Dep. Valdemar Júnior                            Dep. Eduardo Siqueira Campos
Dep. Zé Roberto Lula                            Dep. Claudia Lelis

COMISSÃO PERMANENTE DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER
Reuniões às quintas-feiras, às 16 horas.

MEMBROS EFETIVOS:         MEMBROS SUPLENTES:
Dep. Amália Santana - Pres.              Dep. Claudia Lelis
Dep. Ivory de Lira                             Dep. Eduardo do Dertins
Dep. Luana Ribeiro                            Dep. Valderez Castelo Branco
Dep. Nilton Franco                             Dep. Eduardo Siqueira Campos
Dep. Vanda Monteiro - Vice-Pres.    Dep. Amélio Cayres

COMISSÃO DE MINAS, ENERGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO
Reuniões às terças-feiras, às 10 horas.

MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES:
Dep. Claudia Lelis - Pres.                        Dep. Issam Saado
Dep. Eduardo do Dertins - Vice-Pres.    Dep. Prof. Júnior Geo
Dep. Jair Farias                                       Dep. Valdemar Júnior
Dep. Ricardo Ayres                                 Dep. Fabion Gomes
Dep. Vilmar de Oliveira                            Dep. Amélio Cayres

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
Reuniões às terças-feiras, às 14 horas.

MEMBROS EFETIVOS:                          MEMBROS SUPLENTES:
Dep. Claudia Lelis                                Dep. Amália Santana
Dep. Jair Farias - Vice-Pres.               Dep. Elenil da Penha
Dep. Ricardo Ayres - Pres.                  Dep. Prof. Júnior Geo
Dep. Valderez Castelo Branco              Dep. Olyntho Neto
Dep. Vanda Monteiro                            Dep. Leo Barbosa

COMISSÃO DE FINANÇAS, TRIBUTAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE
Reuniões às quartas-feiras, às 8 horas.

MEMBROS EFETIVOS:             MEMBROS SUPLENTES:
Dep. Amélio Cayres                              Dep.Vilmar de Oliveira
Dep. Ivory de Lira                                Dep. Prof. Júnior Geo
Dep. Issam Saado - Vice-Pres.            Dep. Zé Roberto Lula
Dep. Olyntho Neto                                 Dep. Valderez Castelo Branco
Dep. Nilton Franco - Pres.                    Dep. Jair Farias

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO RURAL,
COOPERATIVISMO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ECONOMIA
Reuniões às terças-feiras, às 11 horas.

MEMBROS EFETIVOS:              MEMBROS SUPLENTES:

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO, TRABALHO, DEFESA DO
CONSUMIDOR, TRANSPORTES, DESENVOLVIMENTO URBANO
E SERVIÇO PÚBLICO
Reuniões às quartas-feiras, às 14 horas.

MEMBROS EFETIVOS:              MEMBROS SUPLENTES:
Dep. Elenil da Penha - Pres.               Dep. Valdemar Júnior
Dep. Prof. Júnior Geo - Vice-Pres.     Dep.Ricardo Ayres
Dep. Olyntho Neto                               Dep. Valderez Castelo Branco
Dep. Vilmar de Oliveira                       Dep. Amélio Cayres
Dep. Zé Roberto Lula                         Dep. Issam Saado

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
Reuniões às terças-feiras, às 11 horas.

MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES:
Dep. Issam Saado                                Dep. Amália Santana
Dep. Léo Barbosa - Vice-Pres.            Dep. Vanda Monteiro
Dep. Prof. Júnior Geo - Pres.               Dep. Fabion Gomes
Dep. Valderez Castelo Branco              Dep. Luana Ribeiro
Dep. Valdemar Júnior                           Dep. Eduardo S. Campos

Comissões Permanentes

COMISSÃO DE CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS
Reuniões às quintas-feiras, às 9 horas.

MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES:



 3ANO  XXIX   PALMAS,   QUARTA-FEIRA,  5 DE JUNHO DE 2019           DIÁRIO DA ASSEMBLEIA                       Nº  2816

Atos Legislativos

PROJETO DE LEI N° 121/2019
Institui o terceiro domingo de novembro como o “Dia
Estadual em Memória das Vítimas de Trânsito” no
Estado do Tocantins.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1°  Fica instituído o terceiro domingo de novembro como
o “Dia Estadual em Memória das Vítimas de trânsito” no Estado
do Tocantins.

Parágrafo único. A data ora instituída passará a constar do
Calendário Oficial de Eventos do Estado do Tocantins.

Art. 2°  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Justificativa

A Organização das Nações Unidas (ONU) celebra todo ter-
ceiro domingo de novembro o Dia Mundial em Memória das
Vítimas de Trânsito (WDR, World Day of Remebrance for Road
Traffic Victims).

De acordo com a ONU, todo ano morrem cerca de 1,25 mi-
lhão de pessoas em acidentes de trânsito no mundo. O número
de feridos varia entre 30 e 50 milhões. Brasil, China e Índia res-
pondem por 40% das mortes globais de acidentes devido ao
tamanho da população e à taxa de motorização.

O Estado do Tocantins é um dos líderes em acidentes de
trânsito no Brasil, e é essencial uma campanha de
conscientização para toda a população do Estado sobre os ris-
cos do trânsito, a necessidade de respeitarem-se as leis e evita-
rem-se acidentes.

De acordo com o portal oficial sobre o dia Mundial em Memó-
ria das Vítimas de Trânsito (http://worlddayofremembrance.org),
as seis maiores causas de mortes no trânsito são excesso de
velocidade, o consumo de bebidas alcoólicas, a falta de cinto de
segurança, a falta de equipamentos de segurança para as crian-
ças como a cadeirinha e o assento de elevação, a falta do capa-
cete aos usuários de motocicleta e o uso do celular.

Esse projeto é uma tentativa de chamar a atenção para o alto
índice de acidentes no Estado, através de um dia de campanha
e conscientização social, para que a população e as autoridades
lembrem-se das vítimas e se comprometam a tomar medidas de
prevenção.

Para corroborar com um trânsito mais seguro e com menos
vítimas no Estado do Tocantins, conto com o apoio dos nobres
Colegas na aprovação da presente propositura.

Sala das Sessões, em 26 de fevereiro de 2019.

JORGE FREDERICO
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI N° 189/2019
Autoriza o Poder Executivo a Criar o Programa de
Apadrinhamento Afetivo “Um Lar para os Idosos” no
âmbito do Estado do Tocantins e dá outras
providências.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta

Ar t. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a criar, no âmbito do
Estado do Tocantins, o programa “UM LAR PARA OS IDOSOS”,
consistente no apadrinhamento de pessoas idosas acolhidas e
sob a responsabilidade das unidades da Secretaria de Estado, dos
Municípios e entidades não governamentais, que se destinem ao
acolhimento e amparo do idoso, em conformidade com a Lei Fede-
ral n° 10.741, de 01 de outubro de 2003, a qual dispõe sobre o
Estatuto do Idoso e dá outras providências.

Art. 2°  O Programa de que trata o artigo 1° desta Lei tem por
finalidade:

I – permitir o acolhimento e apadrinhamento social, nos finais
de semana, feriados e datas comemorativas;

II – possibilitar, através de procedimentos simplificados, a
inserção e o convívio social dos idosos das instituições;

III – proporcionar a divulgação, para a Sociedade Civil e Poder
Público, dos idosos que se encontram em situação de total
abandono pela família;

IV – possibilitar, aos idosos, a convivência fora da instituição,
proporcionando-lhes amor, afeto, atenção, carinho e cuidados
com a saúde.

Ar t. 3° As pessoas interessadas em apadrinhar os idosos de-
verão procurar os órgãos competentes e afirmar sua disponibili-
dade e vontade de exercer o afeto, solidariedade e amor, bem como
possuir recursos financeiros para proporcionar uma melhoria na
qualidade de vida do apadrinhado.

Ar t. 4° Ao beneficiário do Programa fica assegurado e garanti-
do o convívio familiar, ainda que parcial promovido por visitas ao
lar do seu “padrinho”, convivência comunitária, acompanhamen-
to da saúde, troca de experiências e de valores éticos.

Art. 5° O padrinho poderá, quando o estado de saúde do ido-
so permitir, retirar o seu apadrinhado nos feriados e nos finais de
semana, possibilitando a convivência fora da instituição.

Art. 6°  Poderá haverá visitas em dia de semana, quando
justificadas por alguns tipo de evento especial, como aniversário
do padrinho e/ou do apadrinhamento, de alguns membro da famí-
lia que aderiu ao apadrinhamento social, bem como de eventos
culturais e sociais.

Art. 7°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

Há um grande número de idosos em nosso Estado que estão
totalmente desprovidos de afeto familiar.

O idoso abandonado na sua maioria fica sob os cuidados de
entidades governamentais e não governamentais em tempo inte-
gral, muitos são doentes e outros carentes de afeto e atenção.
Alguns ainda perdem completamente a referência de família.

No sentido de uma maior interação da população com a prática
de ações afirmativas e para que possamos possibilitar a demons-
tração de comprometimento com a causa, surgiu a ideia do
apadrinhamento afetivo dos idosos que se encontram desampara-
dos pelos familiares, se mantendo muitas vezes pela ajuda volun-
tária de pessoas e instituições.

A pessoa idosa que se encontra no abrigo depende única e
exclusivamente dos profissionais que ali trabalham estes profissi-
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onais fazem um esforço incomum para atender da melhor forma
possível todos os idosos. Nada melhor que um padrinho que
pudesse visitar este idoso, levá-lo para passear ou para passar
um final de semana em sua casa, ou até mesmo quando a condição
de saúde não permitir, ajudar o idoso com os cuidados da saúde,
alimentação e vestuário, dentre outros direitos assegurados no
Estatuto do Idoso. Um gesto de profundo amor e solidariedade
com o próximo.

Diante do exposto, conto com meus pares para aprovação do
presente projeto.

Sala das Sessões, em 15 de maio de 2019.

PROFESSOR JÚNIOR GEO
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 194/2019
Cria o Programa Empresa Amiga da Segurança Pública,
no âmbito do Estado do Tocantins.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Ar t. 1º Cria o Programa “Empresa Amiga da Segurança Públi-
ca”, no âmbito do Estado do Tocantins, com o propósito de esti-
mular pessoas jurídicas a contribuírem para a melhoria da estru-
tura das delegacias de polícia, dos batalhões da Polícia Militar,
dos Batalhões do Corpo de Bombeiros e dos presídios.

Ar t. 2º A participação das pessoas jurídicas no Programa dar-
se-á, exclusivamente, sob a forma de doações de materiais de
papelaria e higiene, equipamentos de escritório, eletrônicos,
informática, veículos, motocicletas, realização de obras de ma-
nutenção, conservação, reforma e ampliação das instituições,
ou outra forma conveniente a questões relativas à segurança
pública.

Ar t. 3º As pessoas jurídicas que contribuírem na forma do
art. 2º desta lei receberão, da Entidade de Segurança Pública be-
neficiada, como reconhecimento o selo “Empresa Amiga da Se-
gurança Pública” e poderão divulgar, com fins promocionais e
publicitários, suas participações no programa.

Art. 4º O Poder Público não terá ônus de nenhuma natureza e
não concederá quaisquer benefícios ou prerrogativas aos
cooperadores além da prevista no art. 3º desta Lei.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Deputados, tra-
go a seguir a justificativa do presente projeto de lei. Para uma
melhor elucidação, divido o projeto de lei nos seguintes tópicos:
introdução, aspectos jurídicos e conclusão.

 I – Introdução

As condições econômicas limitadas do nosso Estado tem
restringido os investimentos em Segurança Pública ao extremo.

Diante desta triste realidade e com objetivo de reverter, mes-
mo que de forma simplória, a deterioração das delegacias de Po-
lícia Militar, Batalhões do Corpo de Bombeiros e presídios em
nosso Estado, apresento este projeto.

A forma mais eficaz para conter a criminalidade é a melhoria
nos serviços prestados pela Segurança Pública que é afetada

com a falta de estrutura mínima para atendimento dos anseios da
população

A proposição ora apresentada visa propiciar um
melhoramento nas delegacias de polícia, batalhões da Polícia
Militar, Batalhões do Corpo de Bombeiros e presídios estaduais
sem, no entanto, onerar o Estado.

Empresas privadas poderão, em troca de publicidade, proce-
der à doação de materiais de expediente e higiene e até mesmo
executar pequenas obras nesses locais.

O objetivo do programa “Empresa Amiga da Segurança Pú-
blica” é também aproximar a população dos órgãos policiais do
Estado à medida que, com a publicidade das empresas privadas
cooperantes, será possível propagar a solidariedade e união da
sociedade com vistas à melhoria das condições de trabalho dos
profissionais da segurança pública.

A ideia de solidariedade que visa o presente projeto é uma
importante forma de cooperação para auxiliar na melhoria das
condições de trabalho dos profissionais da segurança em todo o
Estado.

Ultrapassados os aspectos políticos e sociais da relevância
da propositura, acima destacados, passo a destacar questões
jurídicas pertinentes ao tema:

II – Aspectos jurídicos

1 – Não se trata de competência privativa do Executivo, uma
vez que não se encaixa em nenhuma das hipóteses previstas na
Constituição do Estado do Tocantins em seu artigo 27, §1º, pois
não dispõe sobre organização da administração pública, servi-
dores dos Estado, tampouco funções essenciais à Justiça e Pro-
curadoria do Estado;

Portanto, numa análise do respectivo dispositivo legal, é pos-
sível perceber que a temática não invade competência do Gover-
nador, por tal razão, destaco abaixo o artigo 27, §1º:

 “Art. 27 (...) § 1º. São de iniciativa privativa do Governador
do Estado as leis que:

I - fixem ou modifiquem o efetivo da Polícia Militar e do
Corpo de Bombeiros Militar;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta e autárquica, ou aumento de sua
remuneração;

b) organização administrativa, matéria orçamentária e
serviços públicos;

c) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis,
reforma e transferência de militares para a reserva;

d) organização do Ministério Público e da Defensoria
Pública atendidas às normas da União;

e) organização da Procuradoria-Geral do Estado;

f) criação, estruturação e atribuições das Secretarias de
Estado e órgão da administração pública.”

2 – Não é tema afeta a competência privativa da União, logo o
Estado pode dispor sobre o tema, e, por tal razão, destaco o
disposto constitucional, vejamos:
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“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral,
agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;

II - desapropriação;

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo
e em tempo de guerra;

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e
radiodifusão;

V - serviço postal;

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos
metais;

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de
valores;

VIII - comércio exterior e interestadual;

IX - diretrizes da política nacional de transportes;

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima,
aérea e aeroespacial;

XI - trânsito e transporte;

 XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização;

XIV - populações indígenas;

 XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão
de estrangeiros;

XVI - organização do sistema nacional de emprego e
condições para o exercício de profissões;

XVII - organização judiciária, do Ministério Público e da
Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios,
bem como organização administrativa destes;

XVII - organização judiciária, do Ministério Público do
Distrito Federal e dos Territórios e da Defensoria Pública
dos Territórios, bem como organização administrativa
destes;

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia
nacionais;

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da
poupança popular;

XX - sistemas de consórcios e sorteios;

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material
bélico, garantias, convocação e mobilização das polícias
militares e corpos de bombeiros militares;

 XXII - competência da polícia federal e das polícias
rodoviária e ferroviária federais;

XXIII - seguridade social;

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;

XXV - registros públicos;

XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza;

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas
as modalidades, para a administração pública, direta e
indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo

Poder Público, nas diversas esferas de governo, e empresas
sob seu controle;

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas
as modalidades, para as administrações públicas diretas,
autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito
Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI,
e para as empresas públicas e sociedades de economia mista,
nos termos do art. 173, § 1°, III;

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa
marítima, defesa civil e mobilização nacional;

XXIX - propaganda comercial.”

3 – Não causa ônus ao Estado, como pode ser notado no
artigo 4º do presente projeto de lei, que traz a seguinte redação:
“Art. 4º O Poder Público não terá ônus de nenhuma natureza e
não concederá quaisquer benefícios ou prerrogativas aos
cooperadores além da prevista no art. 3º desta Lei.”

III – Conclusão

Diante da relevância social e política do presente projeto de
lei e da inexistência de óbice legal é que apresento o respectivo
Projeto de Lei para apreciação desta Casa e peço o apoio dos
nobres pares a sua aprovação.

Sala das Sessões, em 22 de maio de 2019.

PROFESSOR JÚNIOR GEO
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 196/2019
Cria e regulamenta as profissões de Cuidador de Pessoa
Idosa, Cuidador Infantil, Cuidador de Pessoa com
Deficiência e Cuidador de Pessoa com Doença Rara, no
âmbito do Estado do Tocantins, e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

 Ar t. 1º Fica reconhecido, no âmbito do Estado do Tocantins,
e regulamentado por esta Lei o exercício da profissão de cuidador,
cujas espécies são: Cuidador de Pessoa Idosa, Cuidador Infantil,
Cuidador de Pessoa com Deficiência e Cuidador de Pessoa com
Doença Rara.

Art. 2º O cuidador caracteriza-se pelo exercício de atividade
de acompanhamento e assistência à pessoa com necessidade
temporária ou permanente, mediante ações domiciliares, comuni-
tárias, ou institucionais de cuidado de curta ou longa permanên-
cia, individuais ou coletivas, visando à autonomia e independên-
cia, zelando pelo bem-estar, saúde, alimentação, higiene pessoal,
educação, cultura, recreação e lazer.

Parágrafo único. É vedada aos profissionais elencados no
art. 1º desta Lei a administração de medicação que não seja por
via oral nem orientada por prescrição do profissional de saúde,
assim como procedimentos de complexidade técnica.

Art. 3º O cuidador deverá preencher os seguintes requisitos
para o exercício da atividade:

I – possuir no mínimo dezoito anos completos, salvo na
condição de estagiário ou aprendiz;

II – haver concluído o ensino fundamental ou correspondente;

III – haver concluído, com aproveitamento, curso de
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qualificação profissional, conforme disposto na Lei nº 9.394,
de 20 de dezembro de 1996. Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional, inclusive com formação inicial e
continuada, organizado e regulamentado pelo Ministério da
Educação, em consonância com o Decreto nº 5.154, de 23 de
julho de 2004;

IV – não ter antecedentes criminais;

V – apresentar atestado de aptidão física e mental.

Parágrafo único. As pessoas que já se encontrarem
exercendo atividades próprias de cuidador há, no mínimo dois
anos, por ocasião da data de publicação desta Lei, ficam
dispensadas da exigência a que se refere o inciso III do caput
deste artigo, devendo cumpri-la nos três anos seguintes à
vigência desta Lei.

Art. 4º O cuidador poderá ser contratado livremente pelo
empregador, contratante ou tomador de serviço, sendo ainda
permitida a sua organização por meio das seguintes
modalidades:

I – quando empregado por pessoa física, para trabalho por
mais de dois dias na semana, atuando no domicílio ou no
acompanhamento de atividades da pessoa cuidada, será
regido pela Lei Complementar nº 150, de 1º de junho de 2015;

II – quando empregado por pessoa jurídica, será regido pela
Consolidação das Leis do Trabalho CLT, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e legislação
correlata;

III – quando contratado como Microempreendedor Individual,
será regido pela Lei Complementar nº 128, de 19 de dezembro
de 2008, e legislação correlata.

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos I e II
deste artigo, a jornada de trabalho será de até quarenta e quatro
horas semanais, com carga horária de até oito horas diárias ou
em turno de doze horas trabalhadas e trinta e seis horas de
descanso.

Art. 5º  O cuidador poderá ser dispensado por justa causa
quando infringir as disposições das Leis nº 8.069, de 13 de julho
de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente, e 10.741, de 1º de
outubro de 2003 Estatuto do Idoso, ou de lei correspondente, em
havendo, quando couber.

Art. 6º São deveres do cuidador:

 I – zelar pelo bem-estar, integridade física, saúde, alimentação,
higiene pessoal, educação, cultura, recreação e lazer da
pessoa assistida;

II – manter sigilo sobre as informações a que tem acesso em
função de sua atividade, relativas à família do empregador;

III – zelar pelo patrimônio do empregador no exercício de
suas funções e pelas dependências utilizadas pela pessoa
assistida.

Art. 7º  Caso sejam comprovados maus-tratos e violências
praticados pelo cuidador contratado em desacordo com as dis-
posições desta Lei, a autoridade judiciária poderá determinar,
como medida cautelar, o afastamento do responsável pela pes-
soa assistida da moradia comum.

 Ar t. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

A importância da presença do Cuidador de Pessoa na soci-
edade é hoje uma realidade indiscutível. Sejam idosos, adultos,
jovens ou crianças, o Cuidador cada vez mais se faz necessário
para garantia de uma melhor qualidade de vida àqueles que
necessitam de apoio para um conjunto grande de atividades
no seu cotidiano.

É preciso, portanto, fortalecer essa atividade profissional,
que é em si um fator de humanização para a sociedade. No que
diz respeito aos nossos idosos, em especial, os Cuidadores
têm exercido um papel muito relevante, afinal o envelhecimento
da população, além de estatisticamente comprovado por dados
dos últimos censos demográficos, pode ser facilmente
percebido, e cada vez mais as famílias lançam mão do apoio
profissional.

A população mundial, de um modo geral, está envelhecendo
e o Brasil caminha neste mesmo sentido. Temos hoje cerca de
13 milhões (7,8%) de idosos e as projeções demográficas
apontam que alcançaremos mais de 30 milhões de pessoas com
60 anos de idade ou mais em 2025 (15%). A expectativa de vida
ao nascer, que era de 33,7 anos na década de 40, alcançou em
2000 o patamar de 68 anos para homens e 72 para mulheres.

Há, ainda, um grande quantitativo de pessoas com defici-
ência que são objeto da ação dos Cuidadores. Esta transição
demográfica certamente trará em seu bojo o aumento das do-
enças crônico-degenerativas com suas consequências
inevitáveis, causando limitações em seus portadores, que
passam a necessitar de ajuda temporária ou permanente para
suas atividades de vida diária. No entanto, estas pessoas, que
são designadas para prestar tais cuidados, sejam familiares ou
contratados, a maioria das vezes não está preparada para tal, o
que pode dificultar o restabelecimento do idoso ou até mesmo
causar piora na sua evolução, trazendo desgaste e stress intenso
para ambos, paciente e Cuidador, com consequências danosas.

Entende-se por Cuidador, pessoas que cuidam de bebês,
crianças, jovens e adultos, a partir de objetivos estabelecidos
por instituições especializadas ou pelos responsáveis diretos,
zelando pelo bem-estar, saúde, alimentação, higiene pessoal,
educação, cultura, recreação da pessoa atendida.

Trata-se de profissão reconhecida e inserida na Classifica-
ção Brasileira de Ocupações do Ministério do Trabalho e Em-
prego com o Código 5162-10 (Cuidador de pessoas idosas e
dependentes e Cuidador de idosos institucional). Esta
capacitação é exigida aos profissionais que trabalham em Ins-
tituições de Longa Permanência para idosos.

Contudo é preciso fortalecer o respaldo jurídico que a ma-
téria requer, elevando-a ao status de Lei. Até hoje, mesmo nos
países mais ricos, a maioria dos idosos, cerca de 95%, continua
a ser cuidada pela sua família. Um vídeo para orientação de
cuidadoras produzido nos Estados Unidos, nos anos oitenta,
dizia que as funções de cuidar de uma pessoa idosa exigem por
dia, quatro horas adicionais de trabalho da cuidadora. Imagi-
nem a mulher brasileira que já enfrenta a dupla jornada de tra-
balho... Além da sobrecarga de trabalho, a falta de preparo, de
apoio e de orientação têm sido responsáveis pelo estado de
exaustão de muitas cuidadoras, o que pode levar a internações
desnecessárias de idosos ou a atos de violência contra a pes-
soa cuidada.
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No contexto familiar, até a pouco e mesmo no presente, é
muito comum a empregada doméstica, além de realizar serviços
domésticos em geral, cuidar de idosos ou dependentes. Outras
passaram a ser contratadas, especificamente para cuidar do ido-
so, tendo ou não tendo recebido alguma formação, sendo deno-
minadas acompanhantes. Nas instituições de longa permanência
de idosos (ILPI) passou a existir uma funcionária conhecida como
atendente de idosos.

Mas a questão passa pela qualificação para o desempenho
eficaz da atividade do cuidador. Essa função tornou-se tão ne-
cessária e presente em nossa sociedade que ganhou codificação
na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO, editada pelo
Ministério do Trabalho e Emprego.

Há que se relevar o fato de que a aprovação da proposta trará
benefícios não apenas para o assistido, mas, também, para a sua
família. Isso porque muitas vezes é um membro da família que fica
responsável pela assistência ao parente adoentado, podendo
comprometer tanto a saúde do idoso quanto a do próprio familiar.

Estudo levado a efeito pela Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de São Paulo – USP demonstrou que a falta de amparo
social provoca um aumento substancial na carga emocional su-
portada pelo Cuidador, levando-o, muitas vezes, ao desenvolvi-
mento de doenças psiquiátricas, quadro esse que é mais corri-
queiro quando se trata de um familiar, pelas razões óbvias de
fundo emocional.

Nesse aspecto, temos uma clara distinção entre o Cuidador
formal e o cuidador informal. Esse vem a ser justamente o familiar
que assume as funções de cuidador em relação a um parente seu.
O projeto não se refere a esse tipo de atuação.

O nosso objetivo é regulamentar, justamente, a ação do
Cuidador formal, ou seja, o profissional que recebeu uma prepa-
ração adequada em uma instituição de ensino com a finalidade
última de prestar os cuidados exigidos ao assistido em seu domi-
cílio ou fora dele. Deve se exigir desse profissional que possua
estruturadas noções sobre como lidar com o idoso e com as suas
peculiaridades.

A existência de um profissional mais bem preparado trará maior
segurança à família no momento em que tiver de contratar alguém
para exercer as atribuições de Cuidador. Ao mesmo tempo, nada
obsta de um membro da família se qualificar – tornando-se Cuidador
Profissional – para apoiar seu ente querido, sem remuneração.

Este projeto pretende lançar luz ao problema, propondo a
qualificação e a regulamentação do exercício profissional, dando
à sociedade parâmetros mínimos para a contratação e para a ação
destes trabalhadores. Além disso, ela vem ao encontro do princí-
pio norteador da política nacional do idoso, implementada pela
Lei nº 8.842, de 4 janeiro de 1994, que prevê como competência
dos órgãos e entidades públicos, entre outros, o estímulo à cria-
ção de incentivos aos atendimentos domiciliares dessa parcela
da população, e pelo Estatuto do Idoso – Lei nº 10.741, de 1º de
outubro de 2003 – no momento em que lhe proporciona viver
com o mínimo de dignidade aceitável na convivência de seus
entes familiares.

Aliás, essa é uma categoria profissional que deveria,
institucionalmente, integrar os quadros do serviço público, seja
ao nível federal, estadual ou municipal. Afinal, cabe ao estado
prover o cidadão de apoio necessário à fruição do seu direito à
saúde (Art. 6º C.F.) e a qualidade de vida.

Diante de todos os motivos expostos, e estando evidente o
alcance social da medida pleiteada, esperamos contar com o apoio
de nossos ilustres Pares para a aprovação do projeto de lei nesta
oportunidade apresentado.

Sala das Sessões, em 22 de maio de 2019.

VANDA MONTEIRO
Deputada Estadual

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 5/2019
Dispõe sobre a criação, no âmbito da Assembleia
Legislativa do Tocantins, do Programa Estágio Visita e
dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Ar t. 1º Fica instituído, no âmbito da Assembleia Legislativa,
o Programa Estágio Visita, que visa aproximar a comunidade
acadêmica de ensino superior do Parlamento e tornar conheci-
das e acessíveis aos estudantes as funções, atribuições e ativi-
dades desenvolvidas pelo Parlamento Estadual.

Parágrafo único. O Programa Estágio Visita será
coordenado pela Escola Legislativa.

Ar t. 2º O período de cada Estágio Visita será de, no máximo,
cinco dias com, no mínimo, duas realizações por semestre.

Ar t. 3º O Estágio Visita será realizado nas dependências rela-
tivas à área legislativa e obedecerá à supervisão da Escola
Legislativa.

Art. 4º Caberá à Escola Legislativa determinar e executar as
atividades respectivas, que compreenderão, entre outras, a reali-
zação de palestras, conferências ou seminários sobre a política, o
Poder Legislativo e, em particular, a Assembleia Legislativa e seu
funcionamento.

Ar t. 5º Ao estagiário que cumprir frequência integral será
concedido certificado de participação emitido pela Escola do
Legislativo.

Ar t. 6º Cada Deputado poderá indicar, a cada edição do Está-
gio Visita, um estudante, com antecedência mínima de trinta dias
da data do início do respectivo período.

Parágrafo único. Para preservar a igualdade de gêneros, o
Deputado deverá indicar estagiários, alternadamente, do sexo
masculino e feminino.

Art. 7º Nas indicações, deverão ser observados os seguintes
critérios:

I – só poderão ser indicados estudantes que:

a) ainda não tenham participado do estágio;

b) estiverem cursando os dois últimos anos de curso de
qualquer área, em nível de graduação;

c) forem matriculados em estabelecimento de ensino superior
situado no Estado do Tocantins.

II – cada indicação deverá ser feita mediante documento
assinado por Deputado, anexando-se o histórico escolar
atualizado do candidato, fornecido pelo estabelecimento de
ensino superior em que o estagiário estiver matriculado.

Art. 8º Feitas as indicações, com a observância obrigatória do
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disposto nos arts. 6º e 7º, o Presidente da Assembleia Legislativa
formalizará os convites que, com instruções pormenorizadas so-
bre as condições do estágio, serão encaminhados aos reitores ou
diretores dos estabelecimentos de ensino superior.

Ar t. 9º A Assembleia Legislativa responsabilizar-se-á por cus-
tear as despesas com alimentação e hospedagem dos estudantes
participantes, durante a realização do estágio, que residirem fora
da Capital.

Ar t. 10 As despesas oriundas desta Resolução correrão por
conta do Orçamento da Assembléia Legislativa.

Ar t. 11 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Justificativa

A Escola Legislativa, objetivando cumprir a sua função de
contribuir para o aperfeiçoamento do Poder Legislativo, fortale-
cendo sua relação com a sociedade, propiciando formação políti-
ca e educação para a cidadania e cumprindo o propósito de sua
criação, oferecerá aos estudantes universitários momentos de
reflexão e aprofundamento dos conhecimentos sobre as funções
e atribuições do Parlamento Estadual.

O Programa Estágio Visita já acontece, com grande sucesso,
na Câmara dos Deputados desde 1982 e a Assembleia Legislativa
também implementará essa oportunidade ímpar para os estudan-
tes universitários conhecerem e aprofundarem os conhecimen-
tos referentes ao Parlamento Tocantinense, aproximando-os do
cotidiano da vida parlamentar.

Diante do exposto, conclamo os Nobres Pares para a aprova-
ção deste importante Projeto de Resolução.

Sala das Sessões, em 10 de abril de 2019.

VALDEREZ CASTELO BRANCO
Deputada Estadual
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Nilton Franco (MDB) 

Olyntho Neto (PSDB) 

Professor Júnior Geo (PROS) 

Ricardo Ayres (PSB) 

Valdemar Júnior (MDB) 

Valderez Castelo Branco (PP) 

Vanda Monteiro (PSL) 

Vilmar de Oliveira (SD) 

Zé Roberto Lula (PT) 

 

   

Atos Administrativos

Aviso de Licit ação

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, através de
seu Pregoeiro, torna público que fará realizar as seguintes
licitações:

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2019
– EXCLUSIVO PARA ME/EPP

PROCESSO Nº 00160/2019
TIPO: MENOR PREÇO
LEGISLAÇÃO: Lei nº. 10.520/2002
OBJETO: Registro de Preços visando a aquisição e instalação de
cortinas, do tipo persiana vertical, com a finalidade de atender as
necessidades da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins,
de acordo com as quantidades e especificações constantes no
Termo de Referência.
DATA DE ABERTURA: 18/06/2019
HORÁRIO: 15h (quinze horas), horário local de Palmas-TO
LOCAL: Sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação
– CPL- AL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2019

PROCESSO Nº 00161/2019
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
LEGISLAÇÃO: Lei nº. 10.520/2002
OBJETO: Registro de Preços para aquisição de material de
consumo conforme especificado no Termo de referência, visando
atender às necessidades desta Casa de Leis.
DATA DE ABERTURA: 18 de junho de 2019.
HORÁRIO: 9h00min (nove horas). Horário local de Palmas - TO
LOCAL: Sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação
– CPL- AL
ENDEREÇO: Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos
Girassóis S/N Palmas – Tocantins. CEP 77.001-902
NOTA: Outras informações poderão ser obtidas na Comissão
Permanente de Licitação: Fones: (63) 3212-5074 e 3212-5121.

Edital disponível gratuitamente na página oficial da AL/TO:
www.al.to.leg.br, ícone “licitações”.

E-MAIL: cpl@al.to.leg.br

Palmas, 5 de junho de 2019.

JORGE MÁRIO SOARES DE SOUSA
Pregoeiro


